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 Direcção Regional de Educação do Centro

Despacho n.º 9567/2009
De acordo com o n.º 2 do artigo 6.º e os n.os 2 e 4 do artigo 9.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31 de Dezembro, o 
Decreto -Lei n.º 208/2002, de 17 de Outubro, e o Decreto Regulamentar 
n.º 10/2004, de 28 de Abril, o Decreto Regulamentar n.º 31/2007 de 
29 de Março e tendo em consideração o disposto nos artigos 35.º a 41.º 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, determino o seguinte:

I — Delego no licenciado Raul Manuel dos Santos Coelho, na quali-
dade de Director de Serviços de Gestão e Modernização, a competência 
para, de acordo com as orientações definidas, praticar os seguintes 
actos:

1) Assinatura da correspondência e do expediente da respectiva Di-
recção de Serviços, com excepção, em regra, da correspondência des-
tinada a gabinetes de membros do Governo, Directores -Gerais e outras 
entidades equiparadas

2) Assinar as requisições de aquisição de bens e serviços necessários 
ao funcionamento da Direcção Regional, previamente autorizados;

3) Assinar as folhas internas de despesa com o pessoal e aquisição de 
bens e serviços e respectivas guias de desconto;

4) Assinar as guias de depósito a efectuar na Caixa Geral de Depósitos 
relativas a descontos nos autos de mediação;

5) Proceder à organização e manutenção do processo contabilístico 
relativo a pedidos de financiamento, previsto no n.º 13 do artigo 27.º 
do Decreto Regulamentar n.º 12 -A/2000, de 15 de Setembro, nomea-
damente pedidos de reembolso, relatórios de execução e pedidos de 
saldo final;

6) Assinar recibos respeitantes a receitas obtidas;
7) Assinar declarações e certidões respeitantes a matérias do âmbito 

da Direcção de Serviços;
8) Assinatura das declarações previstas no artigo 119.º do código do 

IRS, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -A/88 de 30 de Novembro.
9) Autorizar as deslocações em serviço externo do pessoal afecto 

à respectiva direcção de serviços, desde que a coberto de proposta de 
despesa previamente autorizada;

10) Assinar as relações mensais de assiduidade do pessoal afecto aos 
serviços da Direcção Regional, a remeter à entidade processadora de 
abonos e vencimentos, nomeadamente, à Secretaria -Geral do Ministério 
da Educação;

11) Assinatura de credenciais autorizando a condução das viaturas 
oficiais pelos funcionários ao Serviço da Direcção Regional, nomeada-
mente no contexto do Decreto -Lei n.º 490/99 de 17 de Novembro;

12) Assinatura dos documentos de inscrição/alteração, na Segurança 
Social, Caixa Geral de Aposentações e ADSE e demais documentação 
correlacionada;

13) A prática de actos de administração ordinária em matérias atri-
buídas à respectiva Direcção de Serviços.

II — São ratificados todos os actos praticados desde 29 de Junho de 
2007 pelo Director de Serviços, licenciado Raul Manuel dos Santos 
Coelho, no âmbito dos poderes ora delegados.

26 de Março de 2009. — A Directora Regional, Engrácia Castro.
201622084 

 Agrupamento de Escolas de Águeda

Aviso n.º 7545/2009

Concurso para provimento do lugar de director do Agrupamento 
de Escolas de Águeda

Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 
de 22 de Abril e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, 
torna -se público que se encontra aberto o concurso para provimento do 
lugar de Director do Agrupamento de Escolas de Águeda, em Águeda, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação 
do presente Aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados no Decreto-
-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, e na Portaria n.º 604/2008, de 9 de 
Julho.

2 — A formalização da candidatura é efectuada através de apresenta-
ção de um requerimento de candidatura a concurso, dirigido ao Presidente 
do Conselho Geral Transitório, em modelo próprio, disponibilizado na 

página electrónica do Agrupamento de Escolas de Águeda (www.agrup-
-escolas -agueda.pt) e nos serviços administrativos do Agrupamento;

3 — Ao requerimento serão anexados os seguintes elementos:
a) Curriculum vitae, detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 

constem respectivamente, as funções que tem exercido, a formação 
profissional que possui, devidamente comprovada sob pena de não ser 
considerada;

b) Projecto de intervenção no Agrupamento de Escolas de Águeda 
(num máximo de vinte páginas), contendo:

Identificação de problemas;
Definição de objectivos/estratégias;
Programação das actividades a realizar no mandato.

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, o vínculo e o tempo de serviço;

d) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literá-
rias;

e) Fotocópia dos certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Número Fiscal de Con-

tribuinte.

Todos os documentos devem ser entregues nos serviços administra-
tivos do Agrupamento de Escolas de Águeda ou remetidos por correio 
registado com aviso de recepção, ao cuidado do Presidente do Conselho 
Geral Transitório, Rua Heróis do Ultramar, 3750 -150 Águeda.

4 — A análise das candidaturas é feita conforme o estipulado no 
Regulamento do procedimento concursal para a eleição do director do 
Agrupamento de Escolas de Águeda, disponível na página electrónica 
do Agrupamento e nos serviços administrativos.

5 — Enquadramento legal — Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de 
Abril, Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho e Código de Procedimento 
Administrativo.

6 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas na 
Escola Sede do Agrupamento — Escola EB 2, 3 Fernando Caldeira, no 
prazo de 15 dias úteis após a data limite da apresentação das candidaturas 
e divulgadas no mesmo dia na página electrónica do Agrupamento, sendo 
esta a forma de notificação dos candidatos.

30 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Vítor Manuel Cruz Rodrigues.

201620189 

 Agrupamento de Escolas da Batalha

Aviso n.º 7546/2009
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, 

de 22 de Abril, e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, 
torna -se público que se encontra aberto um concurso para provimento 
do lugar de Director do Agrupamento de Escolas da Batalha, pelo prazo 
de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
aviso no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão são os estipulados nos pontos 3 e 4 
do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril e no artigo 2.º 
da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

2 — A formalização da candidatura é efectuada através da entrega do 
requerimento de apresentação a concurso, em modelo próprio, disponi-
bilizado na página electrónica do Agrupamento de Escolas da Batalha 
(agbatalha.ccems.pt) e nos seus Serviços Administrativos.

3 — A acompanhar o requerimento de candidatura, deverão constar 
os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 
constem as informações consideradas pertinentes para o concurso e 
acompanhadas de provas documentais, de acordo com o estabelecido no 
número 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

b) Projecto de Intervenção na escola, contendo a identificação de 
problemas, a definição de objectivos/estratégias e a programação das 
actividades que se propõe realizar no mandato, de acordo com o número 
3 do artigo 6.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

4 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elementos, 
devidamente comprovados, que considerem relevantes para a apreciação 
do seu mérito.

5 — Todos os documentos devem ser entregues nos Serviços Admi-
nistrativos da escola sede do Agrupamento, em suporte de papel, contra 
o respectivo recibo, ou remetidos por correio registado, com aviso de 
recepção, ao cuidado da Presidente do Conselho Geral Transitório do 
Agrupamento de Escolas de Batalha, para Escola Básica 1,2 Mouzinho 
de Albuquerque, Rua da Freiria, Apartado 245, 2440-062 Batalha.
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6 — Os métodos utilizados para a avaliação das candidaturas são os 
estipulados no n.º 3 do artigo 7.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho e 
no artigo 5.º do Regulamento para a Eleição do Director do Agrupamento 
de Escolas da Batalha, disponível na página electrónica do Agrupamento 
e nos Serviços Administrativos da escola sede.

7 — Enquadramento legal: Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, 
Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho e Código de Procedimento Admi-
nistrativo.

8 — Será sempre motivo de exclusão do concurso a prestação de 
falsas declarações.

9 — Serão elaboradas e afixadas / publicitadas, quer em local apro-
priado da escola quer na página electrónica, as listas provisórias dos 
candidatos admitidos e dos candidatos excluídos do concurso, no prazo 
de 10 dias úteis, após a data limite da apresentação da candidatura, sendo 
esta a forma de notificação dos candidatos.

31 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Cristina Maria Mateus Gonçalves.

201623575 

 Escola Secundária c/ 3.º C. E. B. da Batalha

Despacho n.º 9568/2009
Por meu despacho, cessa funções em regime de substituição do cargo 

de Chefe de serviços de Administração Escolar a Assistente Técnica Ma-
ria de Fátima Carreira Moniz, com efeitos a partir de 1 de Março /2009, 
por ter ocupado o cargo de acordo com o artigo 26.º do Decreto -Lei 
n.º 184/04 de 29 de Julho.

27 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana 
Cristina Duarte Caleira Barraca.

201625195 

 Agrupamento de Escolas do Caramulo

Aviso n.º 7547/2009
Nos termos dos artigos 21.º e 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 

de Abril, e do artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho torna -se 
público que se encontra aberto o concurso para provimento do lugar de 
Director(a) do Agrupamento de Escolas do Caramulo, pelo prazo de 10 
dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente Aviso 
no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são os fixados no Decreto-
-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril e na Portaria n.º 604/2008, de 9 de 
Julho.

2 — As candidaturas são, sob pena de exclusão, formalizadas mediante 
a apresentação de um requerimento de candidatura a concurso, em 
modelo próprio, disponibilizado na página electrónica do Agrupamento 
de Escolas do Caramulo (http://aminhaescola.net) ou nos seus Serviços 
Administrativos, dirigido à Presidente do Conselho Geral, podendo 
ser entregues pessoalmente nestes serviços, no período compreendido 
entre as 9h e as 17h, ou enviadas, por correio registado, com aviso de 
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das 
candidaturas.

2.1 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da seguinte 
documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae (modelo europeu) detalhado, datado e assinado, 
do qual constem as funções que tem exercido, a formação profissional 
que possui, área de especialização relevante para o exercício das fun-
ções a que se candidata, bem como todas as informações consideradas 
pertinentes para o concurso e acompanhado das respectivas provas 
documentais;

b) Projecto de intervenção na escola de acordo com o n.º 3 do artigo 6.º 
da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, incidindo sobre:

b.1) Identificação dos problemas;
b.2) Definição dos objectivos e estratégias;
b.3) Programação das actividades que se propõe realizar;
b.4) Recursos a mobilizar para o efeito;
b.5) Articulação com a comunidade escolar/local;

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, o vínculo e o tempo de serviço;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Fotocópia dos certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia do Documento de Identificação e do Número Fiscal de 

Contribuinte.

g) Documentos comprovativos que garantam a qualidade de opositor 
ao concurso, de acordo com os n.º 2 e 3 do artigo 21.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2008 de 22 de Abril e do artigo 2.º da Portaria 604/2008, de 9 
de Julho.

2.2 — Os candidatos podem ainda juntar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para a 
apreciação do seu mérito, no âmbito deste concurso.

2.3 — Os candidatos poderão, se o considerarem relevante, apresentar 
uma descrição da motivação para a apresentação da sua candidatura, 
bem como, outras indicações que considerem necessárias à apreciação 
da mesma.

2.4 — Todos os elementos devem ser entregues, em suporte de pa-
pel e em envelope fechado, nos Serviços Administrativos da Escola 
sede do Agrupamento, entre as 9:00 e as 17.00 horas, ou remetidos 
por correio registado com aviso de recepção, dirigido à Presidente do 
Conselho Geral, Escola E.B. 2,3 do Caramulo, apartado 17, 3476 -909, 
Caramulo, expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação 
das candidaturas.

3 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas 
em local apropriado na Escola sede do Agrupamento e divulgadas na 
página electrónica do Agrupamento de Escolas do Caramulo — http://
aminhaescola.net — no prazo máximo de 10 dias úteis após a data limite 
de apresentação das candidaturas, sendo esta a forma de notificação 
dos candidatos.

4 — Os instrumentos utilizados para a avaliação das candidaturas 
são os seguintes:

a) O Curriculum Vitae;
b) O Projecto de Intervenção no Agrupamento;
c) A entrevista individual realizada com o candidato;
d) Os demais elementos entregues ao abrigo dos n.os 2.2 e 2.3 deste 

aviso.

5 — Os métodos a ter em conta para a selecção são:
a) A análise do Curriculum Vitae de cada candidato, designadamente 

para efeitos de apreciação da relevância para o exercício das funções de 
director e o seu mérito, valorizando o desempenho de cargos de gestão 
idênticos àquele a que se candidata;

b) A análise do Projecto de Intervenção na Escola, visando, desig-
nadamente, apreciar a relevância de tal projecto, a coerência entre os 
problemas diagnosticados e as estratégias de intervenção propostas, bem 
como os recursos a mobilizar para o efeito;

c) Entrevista individual ao candidato que, para além do aprofunda-
mento de aspectos relativos às alíneas a) e b) deste número, deve apreciar, 
numa relação interpessoal objectiva e sistemática, as capacidades com 
o perfil das exigências do cargo a que se candidata;

d) Análise dos demais elementos referidos nos n.os 2.2 e 2.3 deste 
aviso que acompanhem a candidatura, onde se observa a relevância dos 
mesmos, para o seu efeito;

e) Na avaliação das candidaturas será dada maior relevância à análise 
do Projecto de Intervenção.

6 — Do resultado do processo concursal será dado conhecimento 
ao director eleito através de correio registado com aviso de recepção, 
enviado no dia útil seguinte à tomada de decisão do Conselho Geral, a 
par da afixação do mesmo em local apropriado nas instalações da Escola 
Sede do Agrupamento de Escolas do Caramulo e da sua publicitação na 
página electrónica — http://aminhaescola.net.

7 — Enquadramento legal: Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril; 
Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho; Código do Procedimento Admi-
nistrativo e Regulamento do Procedimento Concursal para a eleição do 
Director do Agrupamento de Escolas do Caramulo, este último disponível 
na página electrónica do Agrupamento — http://aminhaescola.net — e 
nos Serviços Administrativos da Escola sede — Escola Básica dos 2.º 
e 3.º Ciclos do Caramulo.

31 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Geral, Susana 
Isabel Ferreira Pomar Luís.

201625487 

 Despacho (extracto) n.º 9569/2009
Nomeação como Professora Titular do Departamento do 1.ª Ciclo, 

em Comissão de Serviço, da docente Maria Cremilde de Jesus Santos 
Freitas, do Grupo 100, para o Ano Lectivo 2008/2009, de acordo com 
o artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 200/2007, de 22 de Maio, com efeitos 
a 1 de Setembro de 2008.

31 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria 
Dolores da Veiga Gonçalves.

201624344 




